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A APROVAÇÃO DO PDL 22 TEM UM 
GRANDE OBSTÁCULO: A FALTA DE 
RESPONSABILIDADE DE DEPUTADOS
Dois anos já se passaram desde que a 
Assembleia Legislativa de São Pau-
lo (Alesp) aprovou o Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 80/2019, regu-
�)�É�2�ò�5�o�É�5�ì�?�� �É�� �]�ò���?�]�2�	�� �ì�	�� �•�]�ò�•���ì�ö�5�æ���	��
�5�?�� �ò�d�o�	�ì�?�$�� �*�2�� �!�x�5�
�?�� �ì�?�� �2�ò�d�2�?�� �É�5�?���� �?��
Decreto nº 65.021 foi publicado, per-
mitindo descontos adicionais nas apo-
sentadorias e pensões de servidores 
estaduais. É difícil acreditar que um 
absurdo desses ainda esteja em vigor. 
É simplesmente inconcebível que os 
aposentados continuem pagando con-
tribuição ao estado após décadas de 
serviços prestados.

O Projeto de Decreto Legislativo 22, ou 
PDL 22, de autoria do deputado Carlos 
Gianazzi (PSOL/SP), tem como principal 
proposta anular os descontos adicionais 
sobre aposentadorias e pensões dos servi-
dores públicos estaduais. 

No início de fevereiro, foi marcada reu-
nião da Comissão de Finanças e Orça-
mento para analisar o PDL 22. “Dos 11 de-
putados estaduais esperados, somente três 
compareceram e a reunião, que poderia 
ser virtual, foi cancelada. Uma vergonha! 
O PDL 22 é um sinal de esperança para 
reverter uma decisão absolutamente des-

cabida. Esperamos mais responsabilidade 
dos deputados. É um absurdo ter de pedir 
o mínimo a quem foi eleito e é pago para 
�5�?�d�� �]�ò�Z�]�ò�d�ò�5�o�É�]�'���� �É�l�]�2�É�� ���5�o�?�5���?�� �¡�x�æ�æ��-
lio, presidente da CNSP.

�r�� �ì���]�����ò�5�o�ò�� �]�ò���?�]�é�É�� �\�x�ò�� �5�á�?�� �
�Ê�� �!�x�d�o���l-
cativa plausível para que aposentados e 
pensionistas sejam penalizados com des-
contos adicionais. “É revoltante saber que 
�É�)���x�5�d���ì���l�æ�x�)�o�É�2���É���]�ò�•�?���É�é�á�?���ì�ò���x�2�É���2�ò-
�ì���ì�É�� �\�x�ò�� �å�ò�5�ò�l�æ���É�� �?�� �Z�?�•�?�$�� �¨�2�É�� �2�ò�ì���ì�É��
tão importante e simplesmente não con-
seguimos ver o mínimo de comprometi-
�2�ò�5�o�?���ì�?�d���ì�ò�Z�x�o�É�ì�?�d�d�����l�5�É�)���¡�É�$
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ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO PARANÁ COMPLETA 90 ANOS
A Confederação Nacional dos Servidores 
Públicos (CNSP) parabeniza a Associação 
dos Servidores Públicos do Paraná (ASPP), 
que completa 90 anos de história no dia 1° 
de maio, data também conhecida como o 
Dia do Trabalhador. E foi pensando jus-
tamente no trabalhador, com o desejo de 
representar os interesses do funcionalismo 
público, que a entidade foi fundada. 

“A CNSP nasceu dentro da ASPP no 
início dos anos 90 e nosso primeiro pre-
sidente foi Brasil Paraná de Cristo, que 
presidiu a ASSP de 1991 até 2010, ano do 
seu falecimento. A entidade esteve ao 
nosso lado desde o início, apoiando nossa 
jornada. Podemos dizer que está no nosso 
‘DNA’ o dever de defender e unir os ser-
vidores públicos no Brasil.”, complementa 
Antonio Tuccilio.  

A ASPP é a segunda maior associação dos 
servidores públicos no país. Atualmente, é 
presidida por Álvaro Miguel Rychuv. FO
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Brasil Paraná de Cristo foi o primeiro presidente da CNSP, e presidiu a ASPP de 1991 até 
o ano de seu falecimento, em 2010

“São 90 anos de um 
trabalho de excelente 

qualidade, direcionado 
aos melhores interesses 
do servidor público não 
apenas no Paraná, mas 

também em todo o país. 
E que venham mais 90 

Parabéns, ASPP!
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MARCO LEGAL DAS FERROVIAS 
PODE REPRESENTAR IMPORTANTE 
PROGRESSO PARA O PAÍS

A malha ferroviária brasileira se estende 
por cerca de 30 mil quilômetros. Pode até 
parecer razoável, no entanto, conside-
rando a extensão do território brasileiro 
é muito inferior às necessidades do país. 
Acredite: isso é pouco mais do que existia 
um século atrás. Países como a China pos-
suem mais do que o dobro de quilômetros 
de ferrovias. 

“Veja bem, o Brasil é um dos maiores 
produtores agropecuários do mundo. 
Somos uma potência, inclusive em ex-
portação. Por conta disso, a demanda 
por transportes é alta e uma malha fer-
roviária extensa faria toda a diferença. 
Até mesmo no transporte de passagei-
ros, que pouco se fala. Imagine quanto 
tempo e dinheiro poderiam ser pou-

pados em uma viagem de trem de São 
Paulo a Porto Alegre, por exemplo? Sem 
falar na segurança. O risco de acidentes 
é infinitamente menor do que em uma 
viagem de ônibus”, explica Antonio Tuc-
cilio, presidente da CNSP. 

É fato que em relação ao transporte ro-
doviário o trem custa pelo menos a meta-

empresas e para o país, além de conserva-
ção das estradas. 

O modal ferroviário vem ganhando des-
taque na Pasta da Infraestrutura. Em seis 
meses, o marco legal das ferrovias atraiu 
mais de R$ 240 bilhões em investimen-
tos privados. Até o momento, já foram 
assinados 22 contratos, o que pode ser 

um divisor de águas para um novo mo-
mento da logística brasileira. 

O que sabemos até o momento é que já 
existem ramais autorizados que cruzarão 
14 estados – são 6,8 mil quilômetros de 
trilhos. Ainda em 2022, o Ministério da 
Infraestrutura tem planos de realizar o lei-
lão de concessão da Ferrogrão, novo corre-
dor ferroviário que ligará Sinop (MT) às 
margens do Rio Tapajós, em Itaituba (PA). 
A ideia é criar uma ferrovia para o escoa-
mento de grãos.

“O potencial da malha ferroviária é imen-
so. Fica a torcida para que os políticos per-
cebam isso e façam o que é melhor para 
todos nós. A economia precisa ser direcio-
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VERBAS DO FUNDO ELEITORAL E DE 
EMENDAS DE RELATORES DEVEM SER 
REVERTIDAS PARA VÍTIMAS DE TRAGÉDIAS

Infelizmente, parece que as tragédias 
causadas pelas chuvas já viraram rotina 
e se repetem. Logo nos primeiros dias do 
ano foram centenas de vítimas de desas-
tres naturais na Bahia, Minas Gerais e 
São Paulo. Em fevereiro, a tragédia em 
Petrópolis, no Rio de Janeiro, chocou 
todo o país. Quem não se comoveu com 
o pai que revirou toda a cidade atrás do 
corpo de seu filho? 

Mesmo depois de meses, a situação das fa-
mílias vítimas desses desastres não é nada 
boa, e muitas ainda precisam de amparo 
urgente. “Alguns argumentam que faltam 
verbas para ajudar vítimas de desastres 

naturais, mas os políticos são os primei-

nessas situações. Os mais de R$ 5 bilhões 
destinados ao fundo eleitoral são do povo 
brasileiro. Ao invés de destinar para cam-

por que não devolver parte desse mon-
tante para as vítimas dessas tragédias?”, 
questiona o presidente da CNSP. 

Não podemos esquecer de mencionar as 
emendas de relator, que em dezembro 
de 2021, poucos dias antes da tragédia 
na Bahia, aprovou parecer preliminar do 
Orçamento de 2022 destinando R$ 16 bi-
lhões para uso indiscriminado. Se todo 

esse dinheiro fosse revertido para as fa-
mílias desabrigadas e desalojadas daria 
para recuperar muito do que foi perdido 
nas chuvas. 

“A situação atual é muito crítica. Com 
todo o respeito aos deputados e senado-
res, é uma vergonha que Vossas Excelên-
cias não participem de ações nem tenham 
propostas sérias para liberar a verba neces-
sária para o auxílio dessas vítimas. É uma 
afronta e um tapa na cara do povo brasilei-
ro. Diante de tragédias como essas, é difí-
cil se reerguer. É um absurdo que quem foi 
eleito para nos representar pouco faz pelo 
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STJ E OS PLANOS DE SAÚDE: 
O POVO SEMPRE PERDE

O direito à saúde é Constitucional e há 
argumentos contrários. Mas a cobertura 
dos planos de saúde para procedimentos 
listados pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) está em julgamento 
no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
Mesmo que a decisão tenha sido adiada, 
é motivo de tensão entre aqueles que de-
pendem dos planos. Mas, afinal, o que 
pode mudar e como isso prejudica as 
pessoas que pagam por melhor atendi-
mento na saúde? 

Antonio Tuccilio explica que o debate 
gira em torno de a cobertura dos planos 
ser taxativa ou exemplificativa. Ou seja: 
se as operadoras podem ou não ser obri-
gadas a cobrir procedimentos incluídos 
na lista da ANS. Se o STJ mudar as re-

gras, muitos planos deverão negar cada 
vez mais procedimentos e muita gente 
ficará sem atendimento. 

Um exemplo: crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), mais conhecido 
como autismo – condição caracterizada 
por distúrbios do neurodesenvolvimento. 
Por essa razão, milhares de pessoas preci-
sam de terapia cognitiva e outras formas 
de terapia para aprender a reconhecer 
suas emoções, além de desenvolver habili-

-
cilmente o Sistema Único de Saúde (SUS) 
oferece esse tipo de tratamento, então os 
pais recorrem aos planos de saúde, que 
cobrem as necessidades. 

Se o STJ for adiante com a decisão de 

desobrigar os planos a fazerem deter-
minados procedimentos, as famílias 
perderão vários direitos. Isso sem falar 
das pessoas que não terão mais acesso a 
determinados medicamentos e exames 
– ambos caríssimos – só disponíveis na 
rede particular. 

“Pessoas com deficiência ou doenças gra-
ves são negligenciadas constantemente. 
É inconcebível que parlamentares e mi-
nistros decidam se o lucro está acima 
do direito à saúde. O que será do povo 
brasileiro se isso for adiante? Milhões 
de pessoas podem ser afetadas por uma 
decisão que, a meu ver, só beneficiaria 
as operadoras de planos de saúde. Pre-
cisamos ficar de olhos bem abertos em 
relação a esse tema”, finaliza. 

FOTO LEANDRO CIUFFO - FLICKR
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GASOLINA A MAIS DE R$ 7,00. E AGORA?
Poucos meses atrás a questão do desconge-
lamento do ICMS sobre combustíveis era 
um dos assuntos mais falados na mídia. 
Naquela época (janeiro), a gasolina ainda 
não custava R$ 7,00 em algumas regiões. 
Recentemente, com o aumento absurdo 
do preço dos combustíveis, os parlamenta-
res e outras autoridades começaram a pro-
curar alternativas para baixar os valores. 

A mais recente medida é a taxa única no 

ICMS, que pode reduzir o preço do litro 
da gasolina, do etanol e do diesel. Mas tem 
um porém: isso ainda não tem data para 
acontecer. O Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) nº 11, de 2020, estabelece valor 

-
tíveis, foi aprovado, mas não funciona de 
forma imediata. 

“Acontece que a alíquota do imposto é um 

litro da bomba e varia bastante de estado 
para estado. A PL aprovada determina que 

-

quando o combustível vem do exterior”, ex-
plica Antonio Tuccilio, presidente da CNSP. 

Mas, de acordo com as recentes movi-
mentações, o preço dos combustíveis pa-
rece que não dará sinais de redução por 
um bom tempo. 
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